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CANAL DE VOZSINTTEL ES

EDITORAL

Reforma trabalhista: 
Sem o Sindicato situação do/a 
trabalhador/a fica ainda pior

E  m novembro,  quando a 
Reforma Trabalhista entrar 
em vigor, os SINDICA-

TOS serão a única forma de re-
sistência e luta contra o trabalho 
escravo. 

A reforma de Temer, empresá-
rios, banqueiros, latifundiários do 
agronegócio (ruralistas) e outros 
grupos da elite estabeleceu uma 
nova ordem nas relações de 
trabalho: 1) Reduzir a atuação 
e enfraquecer os Sindicatos. 2) 
Reduzir o número de proces-
sos e enfraquecer a Justiça do 
Trabalho. 

3) Transferir para o traba-
lhador a negociação salarial de 
reajustes, benefícios, jornada, 
PLR e etc, que hoje é feita ex-
clusivamente entre sindicatos e 
patrões. 

Não existirá mais correlação 
de forças entre capital e trabalho. 
Há uma vantagem indiscutível dos 
patrões, que só não vingará se a 
classe trabalhadora enxergar os 
SINDICATOS COMBATIVOS 
como uma tábua de salvação, 

SE 
FICAR, 

O BICHO 
COME!

SE 
CORRER, 
O BICHO 

PEGA!

SE UNIR,  O BICHO  FOGE!

diante desse ataque cruel. 
Acabar com as garantias 

da CLT só melhora a vida dos 
empresários. Vai precarizar ainda 
mais a vida dos trabalhadores, 
baixando salários, reduzindo a 
renda dos assalariados e dificul-
tando a aposentadoria, já que 
muitos de nós não viverão o 
suficiente para desfrutá-la.

A REFORMA TRABALHISTA 
é parte do golpe, que começou 
contra a Presidenta Dilma. Ainda 
tem as privatizações, com a entre-
ga do setor energético - Hidrelé-
tricas, Petrobras, Pré-Sal - Amazô-
nia, rodovias, portos, aeroportos, 
e a Reforma da Previdência. Essa 
sim, será a coroação desse gover-
no golpista, usurpador de direitos 
para passar a régua. 

Parece que estamos anestesia-
dos. A pressão e a mobilização 
não foram suficientes para enfren-
tar as mentiras dos deputados, 
senadores e empresários de que 
a Lei de Terceirização irrestrita e 
a Reforma Trabalhista iriam gerar 
mais empregos. Uma farsa! Os 

Sem luta não há conquista
Para o SINTTEL-ES, a reforma não consolida, mas retira 

direitos; não traz segurança jurídica, ao contrário, dificul-
ta o recurso do trabalhador à Justiça; e em vez de criar, 
eliminará empregos formais e tornará ainda mais precá-
rias as condições e as relações de trabalho.

Dentre as terríveis mudanças da nova lei, o SINTTEL 
CHAMA A ATENÇÃO para o TERMO DE QUITAÇÃO DE 
DÉBITOS TRABALHISTAS. É tipo declaração de quitação 
anual de débitos que as empresas emitem e encaminham 
aos consumidores.

A pegadinha está no parágrafo único do Art. 507-B da 
reforma trabalhista que estabelece que as partes darão, 
uma vez firmado o respectivo termo, a eficácia liberatória 
das parcelas nele especificadas. 

Na reforma trabalhista, esse termo eficácia liberatória 
das parcelas tem por objetivo IMPEDIR QUE O TRABA-
LHADOR RECORRA À JUSTIÇA DO TRABALHO PARA 
RECUPERAR PREJUÍZOS causados pelo patrão.

As empresas, certamente vão se valer deste instru-
mento para se defender em caso de eventual reclamação 
trabalhista, quando nela houver pedidos que já tenham 
sido objetos da quitação dada pelo empregado no Termo 
de Quitação Anual. 

governos Lula e Dilma mostraram 
como se combate o desemprego: 
desenvolvimento e investimen-
to. O país está em recessão, com 
rombo fiscal de + R$ 159 bi. O 
Brasil está de joelhos para o FMI. 
Coloca à venda nossas melhores e 
estratégicas empresas estatais para 
fazer caixa. 

Para aprovar a proposta escra-
vagista, o governo Temer comprou 

deputados e senadores com emen-
das parlamentares, gastando mais de 
R$ 1 bilhão em 45 dias. 

Só resta uma saída para os 
trabalhadores: fortalecer os sindi-
catos. O trabalhador sozinho não 
tem chance alguma de negociar 
com o patrão ou defender seus 
interesses trabalhistas.  — Está 
demitido! É isso que ouvirá quando 
pedir um reajuste. 

la
e
r
te
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Se a ação não 
for julgada 
em 8 anos, o 

processo será 
EXTINTO

Essa comissão ou 
o representante 
dos empregados 
terá coragem 
e disposição 

para dizer que a 
empresa errou nos 

cálculos?

 A JORNADA 
Pode ser 
DEFINIDA 

Num acordo 
individual, SEM 
PARTICIPAÇÃO DO 

SINDICATO

 Os sindicatos 
patronais 

continuarão 
FORTES. RECEBERÃO 

A CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL ATRAVÉS do 

SISTEMA S

Estudos 

comprovam que 

o trabalhador 

“não desliga” 

com 15 dias

Imagine qual 

será o valor de 

sua aposentadoria, 

sem as 

vantagens?

terá que dar 

conta da terefa, 

mas a hora 

extra nunca 

mais!

Se perder 
o cargo de 

confiança, volta 
a receber 
o salário 

antigo, sem as 
vantagens

essas  
vantagens

não se somam 
à remuneração

Salarial

O trabalhador 
só receberá 

pelas horas que 
trabalhar. No 

fim do mês pode 
nem chegar a 

receber o valor 
do salário 

mínimo.

Imagine você 
tendo que pagar 
MULTA à empresa 
que sonegou o 
seu direito? 

Se der quitação 
não pode ir 
à justiça do 

trabalho pedir 
reparação!

O trabalhador 
sozinho 

terá alguma 
chance contra 

a ganância 
patronal?

30 minutos 
para o 
almoço.

Mais um direito 
usurpado. 
Haverá 

redução nos 
salários

Por que os Sindicatos são hoje a única arma do trabalhador para manter os direitos?

O que é a reforma trabalhista?
Projeto de Lei (PL) 6.787/2016 aprovado na Câmara 

dos Deputados em 26/04, e pelo Senado (PL 38/2017) 
em 11/07 modifica cerca de 200 dispositivos da Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT). O golpista Temer san-
cionou-o no dia 13/07 tornando-o Lei nº 13.467/2017. 

Entrará em vigor em11 de novembro/2017.  

A reforma escravagista é um marco 
regulatório para as relações de 
trabalho somente favorável aos 

interesses das empresas. Veja:
Tirar a proteção do trabalhador

Reduz o poder de 
negociação coletiva dos 
sindicatos, permitindo 
acordos individuais – 
inclusive verbais – para 
a pactuação de normas 
que prevalecerão sobre a legislação, os acor-
dos e as convenções coletivas.
Enfraquecer os sindicatos

Retira dos sindicatos 
o poder de fazer a ho-
mologação de rescisões; 

Cria uma forma 
de representação dos 
trabalhadores indepen-
dente do sindicato;
Reduzir salários e benefícios

Autoriza o rebaixamento de direitos 
previstos em lei, já que 
o negociado prevalece 
sobre o legislado em 
relação a direitos, benefí-
cios, Acordos e Conven-
ções  Coletivas.
Aumentar lucro e não pagar 
encargos e benefícios

Amplia a contratação de trabalhadores 
autônomos, aumentando o lucro das em-
presas, que deixam de pagar os encargos 
sociais e benefícios.
Restringir acesso 
à Justiça
    Restringe a 
atuação da Justiça 
do Trabalho, 
o acesso dos 
trabalhadores, por que cria uma série de 
condicionantes, limitando a gratuidade e 
impondo penalidades ao trabalhador caso 
perca a ação. Além desses fundamentos, a 
lei faz “blindagem patrimonial”, ao limitar o 
conceito de grupo econômico de forma a 
restringir a cobrança de dívidas trabalhistas.

RELAÇÕES DE TRABALHO, 
NEGOCIAÇÃO COLETIVA E 
JUSTIÇA DO TRABALHO
Possibilita a prevalência do negociado 

sobre o legislado em relação à definição, nos 
seguintes temas:

Jornada
Regra atual - A jornada é limitada a 8 

horas diárias, 44 horas semanais e 220 horas 
mensais, podendo ha-
ver até 2 horas extras 
por dia.

 Como será?____
O patrão pode 

estender a jornada 
diária para além de 
10 horas diárias (oito normais e duas extras) 

“por necessidade imperiosa”, observado o 
limite semanal de 44 horas, sem necessidade 
de comunicação ao Ministério do Trabalho.

As empresas também podem implantar a 
jornada de 12h com 36 horas de descanso, 
respeitando o limite de 44 horas semanais 
(ou 48 horas, com as horas extras) e 220 
horas mensais.

Registro de Ponto
Regra atual  - Empresas com mais de 

10 trabalhadores devem ter registro de pon-
to manual, mecânico ou eletrônico.

Como será?_____
O controle será definido em negocia-

ção com os empregados. Essa flexibilização 
incentiva fraude e ausência de controle. 
Dificultaria a fiscalização do MPT, MTE e o 
cálculo de horas extras.

Negociação de ACTs e CCTs
Regra atual - Convenções (CCTs) e 

acordos coletivos (ACTs) podem estabe-
lecer condições de trabalho diferentes das 
previstas na legislação, apenas se conferirem 
ao trabalhador um patamar superior ao que 
estiver previsto na lei.

Como será?____
Convenções e 
acordos coletivos 
poderão prevalecer 
sobre a legislação. 

Assim, os sindicatos e as empresas e 
trabalhadores, individualmente, podem 
negociar condições de trabalho diferentes 
das previstas em lei

Validade dos ACTs e CCTs
Regra atual - A Súmula nº 277 do TST 

consagra a concepção da ultratividade das 
normas coletivas: esgotada a vigência, man-
têm as condições, até que novo Acordo ou 
Convenção Coletiva seja negociada.

O Ministro Gilmar Mendes deferiu liminar 
na ADPF 323 para suspender essa súmula. 

Como será? __
A reforma 

trabalhista vedou 
a ultratividade. 
Esgotada a vigên-
cia do ACT ou 
CCT o patrão não 
precisa cumpri-los. 

Demissão
Regra atual - Quando o trabalhador 

é demitido sem justa causa, ele tem direito 
à multa de 40% sobre o saldo do FGTS à 
retirada do fundo. Aviso prévio - a empresa 
pode avisar o trabalhador sobre a demissão 
com 30 dias de antecedência ou pagar o sa-
lário sem que o funcionário precise trabalhar.

Como será?___
A demissão pode ser feita de comum 

acordo, com pagamento de metade do 
aviso prévio e metade da multa de 40% 

sobre o saldo do FGTS. 
O empregado poderá 
ainda movimentar até 
80% do valor depositado 
pela empresa na conta 
do FGTS, mas não terá 
direito ao seguro-de-
semprego. 

Rescisão contratual
Regra atual - A 

homologação da rescisão 
contratual deve ser feita 
em sindicatos, quando o 
trabalhador tem mais de um ano de Carteira 
assinada.

 Como será?_____
A homologação da 
rescisão do contrato 
de trabalho pode ser 
feita na empresa, sem 
que o Sindicato faça 

a fiscalização dos valores rescisórios que a 
empresa está pagando.

Quitação periódica 
Regra atual -Não existe na legislação.

Como será?____
A lei diz ser “facul-

tado a empregados 
e empregadores, na 
vigência ou não do 
contrato de em-

prego, firmar o termo de quitação anual de 
obrigações trabalhistas, perante o sindicato 
dos empregados da categoria. 

Contribuição Sindical
Regra atual - A contribuição é obriga-

tória. O pagamento é feito uma vez ao ano. 
Equivale a um dia de salário do trabalhador.

Como será?____
Será opcional, 
objetivando tirar os 
recursos e enfraquecer 
os sindicatos de 
trabalhadores. 

GARANTIAS ÀS EMPRESAS
Justiça do Trabalho

Regra atual - pode ingressar na justi-
ça do trabalho, que é gratuita e questionar 
direitos sonegados até 2 anos depois da 
demissão. Se perder a ação, na maioria das 
vezes, não há indenização por parte do 
trabalhador. 
Como será?____

Impõe multa para 
o  trabalhador, paga-
mento de perícia e 
de honorários para a 
outra, caso perca a ação. 

Pelo texto da nova lei, o patrão pode 
faltar a audiência, mas o empregado não. 
Se faltar, pode ter que pagar “as custas” do 

processo judicial.
Caso o empregado 

assine a homologação 
da rescisão contratu-
al, fica impedido de 
questioná-la poste-
riormente na Justiça 

trabalhista. Além disso, fica limitado a 8 anos 
o prazo para andamento das ações. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO 
E NOVAS FORMAS DE 

CONTRATAÇÃO

Teletrabalho (home office)
Regra atual - Não existe regulamenta-

ção. 

Como será?____
O trabalhador 

será contratado por 
tarefa e a prestação 
de serviços é feita na 
casa do trabalhador, 
com a utilização de tecnologias de informa-
ção e de comunicação. As despesas com o 
trabalho em casa devem ser negociadas com 
a empresa. Não há pagamento de horas 
extras, pois não haverá controle de jornada. 

Trabalho intermitente 
(Jornada Zero Hora)

Regra atual - A legislação atual não con-
templa essa modalidade de trabalho.

Como será?___
O trabalhador 

poderá ser pago 
por período traba-
lhado, recebendo 
pelas horas ou di-
ária. A CTPS deve 
ser assinada o que 
garantiria direito a 
férias, FGTS, previdência e 13º salário pro-
porcionais aos dias horas que o empregado 
trabalhar. O contrato deve estabelecer o 
valor da hora de trabalho, que não pode ser 
inferior ao valor do salário mínimo por hora 
ou à remuneração piso na mesma função. A 
convocação para o trabalho será de três dias 
de antecedência. 

Gestantes em locais 
insalubres

Regra atual - Em 
maio de 2016 houve 
modificação da CLT para 
determinar que, en-
quanto durar lactação ou 
gestação, a empregada 
fica afastada de atividades 
ou locais insalubres nas 
empresas.

Como será?____
As mulheres grávidas 
não podem trabalhar 
em local de insalubri-
dade máxima e nas 
demais áreas (grau 
médio e mínimo) só 
serão afastadas se 

houver atestado reco-
mendando a necessidade de afastamento, 
assinado por um médico. Já as lactantes, de 
acordo com a nova lei, poderão trabalhar 
em locais de insalubridade máxima, exceto 
se houver pedido médico.

Férias 
Regra atual - As  férias são de 30 dias e 

o trabalhador pode vender um terço e gozar 
os 20 dias, ou dividi-la em 2 períodos. 

Como será?____
As férias poderão 

ser divididas em até 
três períodos de 
descanso. Nenhum 
deles pode ser me-
nor do que 5 dias, e 
um deve ser maior do que 14 dias corridos. 
Além disso, as férias não podem começar 
nos dois dias antes de um feriado ou do dia 
de descanso na semana.

Transporte (horas in itinere)
Regra atual
O tempo de deslocamento no transpor-

te oferecido pela empresa para ir e vir do 
trabalho, cuja localidade é de difícil acesso ou 
não servida de transporte público, é conta-

bilizado como jornada 
de trabalho.

Como será?____
O tempo despen-

dido até o local de 
trabalho e o retorno, 

por qualquer meio de transporte, não será 
computado na jornada de trabalho.

Tempo na empresa
Regra atual
A CLT considera serviço efetivo o perío-

do em que o empregado está à disposição 
do empregador, aguardando ou executando 
ordens.

Como será?____
Não serão consideradas dentro da jor-

nada de trabalho as atividades no âmbito da 

empresa como descanso, estudo, alimenta-
ção, interação entre colegas, higiene pessoal 
e troca de uniforme.

Intervalo descanso e alimentação
Regra atual: O trabalhador que exer-

ce a jornada padrão de 8 horas diárias tem 
direito a no mínimo uma hora e a no máxi-
mo duas horas de intervalo para repouso ou 
alimentação. E são de 11 horas o intervalo 
entre uma jornada e outra.

Como será?___
O intervalo de 

almoço poderá ser 
negociado, desde 
que tenha o míni-
mo de 30 e 15 minutos para jornadas de 8 
e 6 horas, respectivamente. Além disso, se 
o empregador não obedecer, terá que pagar 
indenização de 50% (metade do valor) da 
hora normal de trabalho e apenas sobre o 
tempo que não foi concedido. Vale a mesma 
regra para a intrajornada  de 11 horas. Os/
as trabalhadores de call center continuam 
a ter pausa de 20 minutos, que já é fora da 
jornada de 6 horas. 

Remuneração
Regra atual - 

A remuneração 
por produtividade 
não pode ser infe-
rior à diária corres-
pondente ao piso 
da categoria ou salário mínimo. Comissões, 
gratificações, percentagens, gorjetas e prê-
mios integram os salários.

Como será?____
O pagamento do piso ou salário míni-

mo não será obrigatório na remuneração 
por produção. Além disso, trabalhadores e 
empresas poderão negociar todas as formas 
de remuneração, que não precisam fazer 
parte do salário (é oficialização do chamado 
por fora).

Outras mudanças
Cargo de confiança

Permite ao 
empregador a 
alteração unila-
teral de cargo de 
confiança ocupado 
pelo empregado, 
revertendo-o ao 
cargo anterior, sem 
que haja necessidade de incorporação de 
gratificações e adicionais ao salário do cargo 
anterior, independentemente do período de 
desempenho no cargo de confiança.

Prêmio, abonos, 
diárias...

 Amplia as par-
celas não integran-
tes do salário ao 
estabelecer que prêmios, abonos e diárias 

de viagens (mesmo quando superiores a 
50% da remuneração) não compõem a 
remuneração, mesmo se forem habituais. 

Isonomia salarial 
Não haverá mais“salários iguais para 

funções iguais”, pois nova lei permite que as 
empresas pratiquem salários diferentes para 
as mesmas funções.

(in)Tolerância de 
15 minutos

Extingue o interva-
lo obrigatório de 15 
minutos que antecede 
a prorrogação da jornada de trabalho, antes 
de começar a contar as horas extras.

Terceirização  Geral
Libera a tercei-

rização de forma 
irrestrita, em todas 
as áreas e atividades 
da empresa. A re-
contratação de um 

empregado demitido pela mesma empresa 
só pode ser feita após 18 meses. 

ATUAÇÃO DOS 
SINDICATOS

Fragmenta negociação coletiva
Reduz as garantias institucionais (do Esta-

do e do sindicato) nas relações de trabalho 
e reforça a negociação individual direta entre 
empresa e trabalhadores. Além disso, esti-
mula a fragmentação da negociação coletiva, 
ao favorecer as negociações por empresa.

Comissão de empregados
Estabelece a representação no local de 

trabalho independente do sindicato, inclusive 
por meio de comissão, o que pode significar 
o embrião do sindicato por empresa. Como 
o rol de atribuições da comissão de empre-
gados é praticamente igual ao do sindicato, 
poderá haver superposição de atribuições e 
mesmo conflito entre comissão e sindicato 
em relação ao âmbito de atuação de cada 
um.

Rescisão de 
contrato na 
empresa

Extingue a 
obrigatoriedade 
da homologação 
da rescisão no 
sindicato para os contratos com mais de um 
ano de duração. A homologação poderá 
feita pela comissão ou pelo representante 
dos empregados.

Demissão coletiva sem critérios 
negociados pelos Sindicatos

Possibilita a demissão coletiva sem prévio 
conhecimento ou negociação com o sindica-
to e sem necessidade de que haja formaliza-
ção em acordo ou convenção coletiva.

o empregador 
apenas precisa 

negar-se a 
negociar para que 

os benefícios 
caiam.

Acaba o 
Intervalo de 15 
minutos entr o 

fim da jornada e 
o começo da hora 

extra

E a rescisão 
não precisa 

ser feita com a 
fiscalização do 

sindicato.

Sabe quem 
vai dar esse 
atestado? 
O médico 

contratado 
pela empresa Mais 

desemprego, 
precarização 
e redução de 

salário
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De tempos em tempos, a 
classe trabalhadora sente os 
avanços sociais: do emprego 
com maior salário, mais renda, 
escolas públicas melhores, 
plano de saúde, viajar de avião, 
comprar carro, casa, geladeira, 
computador, telefone, internet. 
Sobra grana pro churrasco e as 
bebidinhas do fim de semana, 
o lazer com a família e os 

amigos. 
De repente, a elite, gente 

rica e branca, conservadora 
escravocrata, que controla 
as empresas, os bancos e, 
agora, o governo do pau 
mandado Temer retira os 
direitos e avanços que a classe 
trabalhadora conquistou.  E dá 
golpes políticos. É assim desde 
o século 19.Patrão não “dá” benefícios para empregados num ato de 

bondade. NUNCA. A conquista de direitos, necessários para 
tornar a vida mais digna, foi fruto de muita luta de sindicatos, 
trabalhadores, pensadores, gente que brigou durante anos. 

Essa é a fala do 
seu patrão!

Sindicatos não valem nada“

“

11823 - Noite da Agonia 
- D. Pedro I dissolve a As-

sembleia constituinte, esco-
lhe um conselho e aprova a I 
Constuição do Brasil. 

21840:  Golpe da maiori-
dade. D. Pedro II, com 14 

anos teve a maioridade ante-
cipada para assumir a chefia 
de estado. 

31889:  D. Pedro II foi 
deposto pelos militares 

do RJ e banido do país com 
sua família. Assume o Marechal 
Deodoro da Fonseca.  Nasce a 
República brasileira , fruto de 
um golpe.

41891:  Deodoro renuncia. O 
vice, Floriano Peixoto não 

convoca eleições e governa até 
1894.

51930: Getúlio Vargas é 
derrotado na eleição e 

lidera uma revolta que depõe o 
presidente Washington Luiz, pe-
los militares do Rio de Janeiro. 
Getúlio assume o poder.

61937: Getúlio Vargas fecha o 
Congresso, com o apoio dos 

militares integralistas e suspen-
de  a eleição  que ele mesmo 
marcou,  criando a ditadura do 
Estado Novo.

71945: Militares depõem Ge-
túlio Vargas, que convocara 

eleições. Assume presidente do 
Supremo Tribunal Federal. 

81955: O presidente Café Fi-
lho se retirar por problemas 

cardíacos. Assume o presiden-
te da Câmara Carlos Luz, que 
demitiu o ministro da Guerra, 
Henrique Lott.  Foi deposto 
pelos militares. O Congresso 
“impitimou” Carlos Luz e em-
possou o presidente do Senado, 
Nereu Ramos.

91961: Jânio Quadros renun-
cia e ministros militares não 

querem o vice-João Goulart 
(Jango). O Congresso cria o 
Parlamentarismo, golpeando o 
presidente Jango, que assume, 
mas sem poderes.

10      1964: Insuflados por uma 
parcela da população, 

inicia-se uma revolta militar. 
Apesar de Jango na presidên-
cia, o Congresso declara vaga 

a presidência da República, 
extinguindo seu mandato, que 
teve que fugir para o Uruguai. 
Assume o Marechal Castelo 
Branco. Começa a cruel Ditadu-
ra Militar.

11   1968: O golpe dentro do 
golpe. Marechal Costa e 

Silva assume o poder e baixa 
o Ato Institucional nº 5, que 
fecha o Congresso e suspende 
as liberdades. A Ditadura Militar 
tortura e mata cidadãos contrá-
rios ao regime.

12    1969:  Costa e Silva sofre 
um AVC e três ministros 

militares avisaram o vice, Pedro 
Aleixo, que ele não assumiria. 
Formam uma Junta Militar 
dando continuidade ao regime 
até 1985, quando tem  inicio a 
redemocratização.

13      2016: Dilma Roussef 
é golpeada. Assume 

seu vice, Michel Temer.  Após 
a eleição de 2014, as forças 
conservadoras dão início a uma 
campanha pela desgovernabili-
dade, incitando o ódio ao PT e à 
Presidenta Dilma Rousseff eleita 
com + de 54 milhões de votos. 
Enxergando a chance de voltar 
ao poder sem votos e alinhados 
com os presidentes da Câmara 
e do Senado, a mídia familiar, a 
oligarquia da Fiesp, CNI e Febra-
bam, MPF, Polícia Federal e do 
STF,  montam a farsa do impea-
chment ”, para parar a Operação 
Lava Jato.  Em um  ano, Michel 
Temer promove o maior ataque 
aos direitos sociais e trabalhis-
tas, liberando a terceirização. 
Ele segue a cartilha neolibe-
ral conservadora e pretende 
acabar com a aposentadoria e 
privatizar áreas estratégicas: o 
setor energético (hidrelétricas 
e nuclear), a Amazônia, portos, 
aeroportos e rodovias. 

Os Golpes políticos no Brasil

Reajustes Salariais: Não são ga-
rantidos por lei. Mas, todo ano tem, pois 
os sindicatos reivindicam e virou norma. 
Greves são feitas por causa da falta de 
reajuste, coisa que nem tá na lei. 

Valorização do salário mínimo 
- Foram as Centrais Sindicais, principal-
mente a CUT, que brigou anos para que 
o Salário Mínimo tivesse uma política 
de reajuste. Durante os governos Lula 
e Dilma, o salário mínimo teve 70% 
de aumento real.  Temer acabou com 
isso e em janeiro/2018 na proposta de 
reajuste do Salário Mínimo, ele já propôs 
reduzir R$ 10 do seu valor.

Pisos regionais - São maiores que 
o Salário Mínimo e existem em  SP, RJ, 
RS, PR e SC. Uma conquista do movi-
mento sindical.

Jornada de 8h/dia, 30h, 40h 
e 44h semanais. No século 18, a 
jornada de trabalho era de 12 horas, 
sem intervalos, férias, hora extra e etc. 
Algumas categorias hoje têm jornada de 
30 horas semanais. E a hora extra até 
dobra o valor pago pela hora normal. 
Você acha que foi o patrão que deu isso?

Produtividade  - O salário produ-
ção demorou anos para ser conquistado 
depois que as fábricas fizeram as linha de 
produção, aumentando os lucros patro-
nais. E não quiseram repassar parte do 
lucro para o trabalhador. Foi conquistado 
depois de duras greves.

Férias, 1/3 férias -  Foi instituída 
por decreto em 1925.  Mas era des-
cumprida. Teve sua garantia para todos 
os trabalhadores com a CLT, em 1940. 

Acordos coletivos - Eles garan-
tem dezenas de direitos e benefícios. 
Foi uma conquista da Constituição de 
1988, defendidos por deputados ligados 
aos movimentos sociais e de esquer-
da. É nos Acordos Coletivos que, além 
dos reajustes e aumentos reais, estão 
garantidos os Auxílios-alimentação, 
babá, creche, filho deficiente, 
educação, funeral, plano de saúde 
e odontológico. Assim como a licen-
ça maternidade de 120 dias ou 6 
meses, licença paternidade, licença 
adoção, etc. Esses benefícios as em-
presas dão por força da negociação 

com os sindicatos, que mobilizam os 
trabalhadores.

E ninguém cita como conquista dos 
sindicatos e de suas instituições, como 
o Dieese e o Diesat, que assessoram 
os trabalhadores, na implantação pelo 
Ministério do Trabalho das Normas 
Regumentadoras para prevenir do-
enças e acidentes, as NR. Sem elas, 
como seria o trabalho nos call centeres, 
nos bancos, os cuidados com as LER/
DORTs? Essa conquista é dos sindicatos. 

Seguro de vida. Você acha que 
patrão algum quer dar seguro de vida 
para empregado? Pois isso também é 
uma conquista sindical. 

Combate ao Assédio moral, 
sexual - Há duas décadas ninguém 
ousava falar que patrão/chefe poderia ser 
punido por assédio, muito menos pagar 
indenização. Quantas casos você já viu 
nos jornais, nas TVs? São as assessorias 
jurídicas dos sindicatos que defendem os 
trabalhadores, sem custo e que lutaram 
para conseguir. 

Equiparação salarial. Sabe quan-
tas ações de equiparação salarial o Sinttel 
/ES já ganhou na Justiça do Trabalho? A 
Reforma Trabalhista acabou com essa 
possibilidade. Agora o patrão pode pagar 
o que quiser.  Mas a luta continua. 

Uniforme, Vale transporte, 
Horas in itinere - Não foram os 
empresários que deram. Foram greves, 
mobilização, protesto e a negociação 
dos sindicatos que garatiu nos Acordos.

13º Salário - Se chamava Cesta de 
Natal e em algumas empresas era con-
cedida. Foi com a insistência e luta dos 
sindicatos que se instituiu o direito. 

Processos Trabalhistas para 
trabalhadores doentes demitidos, contra 
empresas picaretas que somem sem 
pagar os direitos trabalhistas, como Staff, 
Site, Plansul, Sandes, Dimensão; contra 
empresas que não pagam pisos salariais,  
entre dezenas de ações que recupera-
ram os prejuízos para os trabalhadores.  

O Sinttel-ES sempre estará do 
lado dos trabalhadores, para lutar 
pelos direitos trabalhistas e por 
uma vida digna. 

Você Sabia?


